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I. INTRODUÇÃO

-
te do que poderia ser o fato histórico renarrado1. Por isso precisamos ser 

2, acredito que está errado em muitos 
pontos3

-

1 MORAIS DA ROSA, Alexandre. Guia Compacto do Processo Penal conforme a Teoria dos Jogos. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2014.

et alli. São Paulo: RT, 2002.

3 MORAIS DA ROSA, Alexandre. . Rio de Janeiro; Lumen Juris, 2005. Boa 
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-

-

a desfrutar.”4

Cumpre recuperar, mesmo que parcialmente, o caminho trilhado 

senso comum teórico 
-

“no interior do próprio sistema criado e esquecendo as outras 

5 
verdade primeva6, resta o reconhecimen-

outro (Levinas), podendo-se aproveitar, 
com o encurtamento apontado, o discurso habermasiano no processo de 

mito da Mo-
 In: MORAIS DA ROSA, Alexandre. 

5 WARAT, Luis Alberto. O Direito e sua linguagem..., p. 15.

6 CUNHA, Rosa Maria Cardoso da. O caráter retórico...

-
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dernidade
critério material de Dussel: “El aporte de Habermas, formalmente, es un 

-
-

de, de las pulsiones – como la de solidaridad, que en Habermas quebra 

establece para Habermas en un nivel puramente discursivo, formal. No 

reproducir aceptablemente la vida humana de los ciudadanos. Hay que 

la concepción puramente forma o procedimental. En los países poscolo-
niales, periféricos, pobres, la reproducción (económica) de la vida es una 

-

.”7 
-

pelos usos e contextos  rom-
peu com o solipsismo  

cartesiano, , nas-
-
-

a relevância da  e o uso
pelos uso sin-

 e , mas aos usos
ser-aí linguagem é vista como um jogo em 

regras -
uso. Com esse movimento se 

, no qual a realidade não é representada. 

7 DUSSEL, Enrique. ., p. 52-53.
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-
-

Desprovidos de metalinguagem desliza como 
-

o  e essa falta é, para o sempre, desprovida da possibilidade 
de preenchimento, salvo Imaginária

E como a linguagem
-

nas. Assim é que o solipsismo acaba com os critérios de verdade
-

conhecimento, 

 -

-
-

-
8

teórico faz um verdadeiro loteamento das falas autorizadas, estabelecen-
-

9 Sem o preenchimento 
desses requisitos de validade, o enunciador do discurso não está apto, isto 

8 LEGENDRE, Pierre. O amor do censor..., p. 10.

9 WARAT, Luis Alberto. Introdução Geral ao Direito
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produzido pelo senso comum teórico dos juristas juri-
dicismo, o qual, mesclando a lei, o saber e o poder advindo do Outro, con-

-
reza a lei... amém10. 

senso comum teórico dos juristas será o ‘cão 
de guarda’ -

11 de 
12, autoautoriza-se a realizar a passagem 

aos mortais
outra forma: a verdade está dada e advém do Outro, sendo que o papel 

senso co-
mum teórico, dizer o Verbo, 

no início era o Verbo.
Mestre (Lacan)13 

pode oferecer os  necessários à salvação
-

rebanho doma-
10 WARAT, Luis Alberto. Introdução Geral ao Direito: -

11 WARAT, Luis Alberto. Introdução Geral ao Direito:

12 WARAT, Luis Alberto. Introdução Geral ao Direito: -

13 LACAN, Jacques. O seminário: o avesso da psicanálise...
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do

outro represente, nessa hipótese, aquilo que Lacan 
indicou como ‘amódio’14. “

-
cais, procura expelir.”15

De sorte que a doutrina -
jurisprudência se apresentam como fábricas ‘fast-food’ de 

doutrina
-

eles citar é citar-se”, como diz Warat16. 
Alinhe-se que a quase totalidade dos membros ainda trabalha na 

verdade da norma, por meio da 
17

“ -
-

-
, do espírito do legislador, 

da  do Direito etc., e na crença da existência de um legislador 
racional, constroem-se, parafraseando Umberto Eco, ‘simulacros de enun-

se põe a serviço de efeitos de verdade do enunciado, mas a verdade da 
enunciação no que diz respeito a sua cota de verossimilhança.”18

Ao seu lado, a usina jurisprudencial é outra fonte de ‘sentidos pré-

14 LACAN, Jaques. O seminário: mais, ainda..., p. 122. 

O juiz e a jurisprudência..., p. 9.

16 WARAT, Luis Alberto. A ciência jurídica e seus dois maridos..., p. 70.

In: -
nalizando direitos: 

-
Verdade e Consenso. São Paulo: Saraiva, 2012.

18 STRECK, Lenio Luiz. , p. 213-214.
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cumprem duas funções 
-

a ser, então, ‘fábricas de argumentos retóricos’. 19

-

escolhas arbitrárias e ad hoc: “Uma vez que um código é também uma es-
-

vencionais de termos extraídos da linguagem comum, os repertórios de 

-

aumentar, mais do que reduzir, o caráter polissêmico e redundante do 
vocabulário jurídico.”20

-
temente abalado, dado que o que é proibido não está na lei, mas sim 
nas senso 
comum teórico -

Pre-
cisamente, chamarei poder de denotação jurídica ou de interpretação da 

ele com termos de extensão determinada (‘são obscenos todos os beijos 

fatos ao exercício pelo juiz ao denotar com um predicado legal (‘obsceno’) 
-

tensão indeterminada usados na lei (‘Tício beijou Cássia obscenamente’). 
-

19 CUNHA, Rosa Maria Cardoso da. O caráter retórico..., p. 24.

Direito e Razão..., p. 103.
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tornar possível a dedução jurídica, frustrando a reserva absoluta de lei: ou 

-
.”21 

emancipar quanto 
para manter o status quo

-
(in)consciente-

mente subserviência, negação e -

“Há o juiz que está na infância (que pode perdurar para sempre). Aquele 
que tem o pai por ídolo, que tem apenas um sonho: agradar o pai. Mais: 
seu desejo quando ‘crescer’ é ser igual a ele. O número daqueles que per-
manecem na infância é importante. E qual a forma mais comum de agra-
dar o pai? Aderir sua sapiência, reconhecer a inteligência dele. Seu saber 
é o que interessa. E como o saber do pai é expresso em acórdãos, seu 

do seu superior. Então a melhor sentença, na visão daquele que assume a 
condição de pai (ou seja, quer que se lhe agrade), é aquela que mais co-
pia acórdãos – os seus acórdãos preferentemente. (...) Mas nesta relação, 
outros parecem permanecer na adolescência: querem destruir o pai. Seu 
inimigo externo, sempre e sempre, é o tribunal. Tudo o que acontece na 

porém, parecem assumir a maturidade: o tribunal é apenas o tribunal! 
Tem defeitos, como também virtudes, como qualquer grupo humano. Dele 
emergem decisões preciosas que merecem ser seguidas e outras não. É 
composto de alguns competentes e outros não, uns sérios e outros não, 
uns trabalhadores e outros não. Ou seja, é composto de homens com toda 

chega à real independência do tribunal e segue seu caminho para além da 
vontade ‘paterna’. Está disposto a ousar e a criar, quer o pai aplauda, quer 
não. (...) Evidente que este juiz, que é razoavelmente livre, causa mal-estar 

-

Direito e Razão..., p. 104.
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nhe sozinho, enquanto o pai-democrata percebe que ganhou um parceiro 
da caminhada, um igual que contribui para o avanço do direito.”22 

jurisprudência 
-
-

de do ‘a gente’ Aos magistrados que acham meritório não 
ter as suas sentenças reformadas (prova apenas de subserviência intelec-
tual) e seguem, por isso, de modo absoluto e exclusivo, a orientação mi-
nistrada pelos acórdãos dos tribunais superiores, Pessina recorda o verso 
de Horácio: os demasiado cautos e temerosos da procela não se alteiam 

serpit 
23

-

-
inconsciente do um-juiz, os quais funcionam como ‘mecanismos 

-
minada pelo Outro. 

desgarrando 
-

na carreira, tudo para manietar o um-juiz emancipado do Tribunal e que 
-

da renderia pontos, enquanto uma reformada, a perda, trocando-se, ao 
-

-se como uma proposta tanto mais sedutora quanto fascista. A  

um patamar de pontos. 

Modernidade, 
não pode ser mais acolhida tranquilamente. Isto porque a visão da ‘Fi-

 O juiz e a jurisprudência..., p. 10-11.

23 MAXIMILIANO, Carlos. ., p. 183.
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paranoícos (Cordero), 
objeto

método nas mãos, o intérprete do senso comum teórico dos juristas tem 
a certeza

set
certo seria enquadrado como paranoia sabe o que 
o Outro diz e quer dizer delírio jurídico que 

 .
Esse quadro mental paranoico ad-hoc  (ela, a paranoia, como uma 

das modalidades de psicose 25, como 
foraclusão do Nome-do-Pai Outro, 

experimentando-se delírios narci-
sismo Outro. Próximo à neurose e diferente 
da esquizofrenia, o paranoico Um26 (S1), o 

 aponta que o meca-
foraclusão do Nome-do-Pai -

do que a paranoia gozo que, 
desprazer. O  do gozo, no 

‘ recal-
cada, apresentando o sintoma primário da escrupolosidade, formando 

culpa. É eternamente culpado pelo encontro com o gozo, 
, mas mantendo, contu-

do, a estrutura Simbóli-
co edipiano27. Já na paranoia não 

Nome-do-Pai, 

o  mestre  
e, então, o foracluído retorna ao Real

.
24 CASARA, Rubens. MELCHIOR, Antonio Pedro. Teoria do Processo Penal Brasileiro.
Juris, 2013, p. 83.

25 LACAN, Jacques. O seminário: as psicoses...

26 QUINET, Antonio. O número um, o único..., p. 11-25.

27 QUINET, Antonio. O número um, o único... 
do encontro com o sexo e o pai como representante da lei. Temos, por um lado, a estrutura edipiana do sintoma 
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tornando-se, como diz Quinet: “o centro do mundo, aquele a quem todos 
-

Muitas vezes sofre quieto, sem se queixar, só ruminando, até que, um dia, 
28

29.
-

Juiz Inquisidor
verdade 

o para-
nóico que se acredita esse Um único pode querer encarnar o Outro para 
todos os outros – posição que o aproxima do canalha. Presunçoso, sabe 
o que é bom para os outros, como conduzi-los e como fazê-los gozar, seja 
do saber, seja da vida eterna ou do paraíso.”30 Mas não adianta buscar 

da terra, encontra-se alienado31 “O inquisitor realiza 

32 

tal qual Eichmann, cooptado pelo discurso (nazista) do amor-ao-poder. 
Imaginária

ciência formal, materializada 

psicanálise, desnudando a 

28 QUINET, Antonio. O número um, o único... p. 17.

29 QUINET, Antonio. O número um, o único...

-

30 QUINET, Antonio. O número um, o único... p. 18. 

31 SANTNER, Eric L. A Alemanha de Schreber..

32 LEGENDRE, Pierre. O amor do censor..., p. 28.
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insconsciente
sabe muito bem em que local colocar o Juiz, empurrando-o para este lo-
cal paranoico

El inquisidor labora mientras 
-

alambicadas eclipsan los hechos. Dueño del tablero, dispone las piezas 

en cuadros manipulables. (...) Juego peligroso, pues el escribiente redacta 
-

”.33 
estado 

ad-hoc Outro 

da terra, informados pelo discurso  e neoliberal reproduzido 
34. Sustenta Lacan: “acreditam nisso para va-

ler, ainda que através de uma consideração superior de seu dever de en-
carnar uma função na ordem do mundo, pela qual elas assumem bastante 

”35 ideal, por mandato do 
Outro Imaginário é atravessado e aparece no 
Real  clivado, eles são o Um, 
o ideal

Modernidade denunciada por 
Dussel. Dentro de sua normalidade de fachada outro, não 

A anormalidade, todavia, 
pode aparecer, como de fato aparece, quando alguém quer resolver seu 
problema pessoal projetando a solução na desgraça alheia, o que não é 
incomum em nossos dias.”36 

33 CORDERO, Franco. Procedimento Penal, v. 1..., p. 23.

-

35 LACAN, Jacques. Escritos..., p. 152.

36 MIRANDA COUTINHO, Jacinto Nelson de. , p. 36.
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recursos retóricos ordenados, tanto na 
postura inquisitória na gestão da prova, quanto na in-

terpretação
37

-
não aconteceu por acaso

por mandato do Outro, possui o poder formal de dizer a verdade no caso 
-

nesses dois momentos pode assumir uma postura paranóica
-

38. 

locus, assevera: “Nenhum juris-

seu quadrado, seu jardim fechado, hortus conclusus, dizia de maneira ex-
cedente o texto medieval.”39

-

-

na Defesa Social da sociedade. Mas talvez quando se tenha certeza de que 

III. UMA LEITURA GARANTISTA DA DECISÃO PENAL
Rompendo-se com a postura paranoica e desde o modelo de tripla 

-

37 CORDERO, Franco. Guida alla procedura penale..

38 CORDERO, Franco. Procedimento Penal
el inquisidor tortura a los pacientes como quiere; dentro de su marco cultural pesimista el animal humano nace 

39 LEGENDRE, Pierre. O amor do censor..., 35
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-
40.

41 e Popper42 -
-

-

-

mascarada -
ca da causa-efeito, nem sempre o efeito decorre da mesma causa, desle-

causalidade extrema entre as 

quem está com o 
produto do furto, presume-se o seu autor’ 43, 

, 
senso co-

mum teórico 
40 LOPES JR, Aury. . Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2003, p. 
165-167; PRADO, Geraldo. 
Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005, p. 54-57.

Direito e Razão... -

Direito e Razão..., p. 108-109.

43 SANTO AGOSTINHO. 

-
-
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A -
-

44. Carvalho e Wun-
derlich discorrem: “É básico afirmarmos que no Estado Constitucional 

defesa. O direito de defesa ampla e a submissão dos atos e fórmulas 

dano produzido. (...) No Estado Constitucional Democrático de Direito, 
instrumentalizado processualmente em matéria processual penal pelo 

responsabilidade criminal.”45

Com a pretensão de validade acusatória exposta individualmente é 

46, produzir-se os -

Juízes, Hipócritas”47. 
Em face dos  probatórios

um-juiz

Ação Penal.

-
In: BONATO, Gilson.  Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002, p. 

203-222.

In ireito Penal e Processual 
Penal:

 In: 
Direito Penal e Processual Penal:
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ou não da hipótese acusatória, sendo-lhe vedado, ademais,  a 

-
Daí o valor da separação, segundo o esquema triangular, entre 

acusação, defesa e juiz: se a acusação tem o ônus de descobrir hipóteses 
e provas e a defesa tem o direito de contraditar com contra-hipóteses de 

dúvida, tem a tarefa de ensaiar todas as hipóteses, aceitando a acusatória 

.”48 

indu-
 e 

, com as manhas e  
próprias, antes delineadas. Por isso é que sem uma discussão séria das 
possibilidades e limites epistemológicos

, 
inconsciente e em Estados (ditos) 

. 

se, no discurso consciente, o respeito pelas  e processuais 
-

que: “
-

dico, ou seja, se o prazo de validade é hoje, somente pode consumir até 
-

tanto, inservível ao consumo. Para este, no exato minuto que se transpôs 
o dia, as bactérias, em Assembleia Geral Ordinária – adrede convocada 
– decidiram, à unanimidade, avançar (estragar) sobre o produto. O prazo 

com astúcia é reproduzida pelo senso comum teórico dos juristas.”49

Direito e Razão..., p. 122.

49 MORAIS DA ROSA, Alexandre. Amante Virtual..., p. 73-74.
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leguleio acredita que a 
Outro -

-
-

status quo50. 
51 -

-

acredita, tem certeza de sua opinião (eu acho) e pronto, sem maiores cui-
-

-

Fórum o nome de 

-

-

-
decisio-

nista
coisa julgada na.
50 MIRANDA COUTINHO, Jacinto Nelson de. Sonhocídio

In: 
Estruturalismo: memória e repercussões.  Rio de Janeiro: Diadorim, 1996. p. 137-152.
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-
inconscientes -

veis no Simbólico
-

xin52 -

culpabilidade: “ -

por Brian e retomada por Beccaria, da impenetrabilidade e não proces-
sabilidade de pensamentos e intenções. A culpabilidade não é nem um 
pensamento nem um mero aspecto interno da pessoa, como pretendem 

é, uma  do mesmo, fundada, mais do que em razões 
-

sibilidade material de realização ou omissão da ação, imputáveis, ambas, 
à intenção de um sujeito. Como tal, aquela é constatável, empiricamente, 

.”53

exterioridade da conduta: “Conclui-se, pois, que o livre-arbítrio, ou a pos-
-

mas tão somente que ‘A é culpado de uma ação’, pois a interioridade da 
pessoa não deve interessar ao Direito Penal mais do que para deduzir o 
grau de culpabilidade de suas ações.”54 Somente isso pode ser perquirido, 
resultando que a culpabilidade em face da conduta deve se circunscrever 

forma a aumentar a pena base. É que a culpabilidade
52 ROXIN, Claus. Derecho penal.

Direito e Razão..., p. 401.

Aplicação da pena..., p. 40.
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em bis in idem
culpabili-

dade exasperada, forte, 
acima da média...

mundo da vida
especial, o um-juiz -

se deixou assentado55

 e 
Finalmente, 

com dignidade para todos. E propor o ainda não, mas que pode vir a ser. 
Decidir com os olhos no futuro e não no passado, como se as coisas não se 

.”56 

-
tensão de reforma interior ou moral do condenado57, na linha fascis-
ta secularização antes indicada impede a análise 
incontrolável, por 

isonomicamente a 

de maneira fundamentada e . Todavia, remanesce a aplica-

dimensão ao processo de secularização nessa etapa processual. Con-

55 STEIN, Ernildo. -

do mundo vivido.”

O juiz e a jurisprudência..., p. 8.

Direito e Razão...
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da pena base, depois, as agravantes e atenuantes causas 
especiais de aumento e diminuição.

IV. CONCLUSÃO

-

-

modelo decisório brasileiro. É uma aposta. O tempo dirá. 
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